
AO ILUSTRÍSSIMO PREGOEIRO DO PREGÃO DO MUNICÍPIO DE HERVAL
D’OESTE

PREVENMAIS – SOLUÇÕES OCUPACIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº

25.059.990/0001-64, sediada na Av. Governador Afrânio Lages, n° 28, Farol,

CEP: 57.050-015, neste ato representada por seu sócio administrador Eric

Avilino Batista, com e-mail: eric@prevenmais.com.br, vem perante Vossa

senhoria, apresentar RESPOSTAS AO PEDIDO DE DILIGÊNCIA efetuado

pelo pregoeiro, no dia 10.05.24 às 15:51:48:

1. DA PLANILHA DE CUSTOS

Eis o primeiro questionamento apresentado pelo órgão:

Considerando que o endereço da empresa situa-se no município de
Maceió-AL, solicitamos a apresentação de uma planilha de custos
minuciosa para cada componente do processo licitatório. Além disso,
que sejam delineadas estratégias para o atendimento presencial no
município de Herval d’Oeste-SC.

Na eventualidade de a empresa não dispor de uma filial na localidade
da contratante, e levando em conta o montante total de R$ 12.900,00
(Doze Mil e Novecentos Reais) destinados ao transporte, conforme
indicado no anexo "Planilha de formação de custos", de que forma
ocorrerá a logística de deslocamento proposta para satisfazer as
exigências da contratante? Qual será a frequência dos atendimentos?
O valor citado engloba quais despesas específicas (passagens
aéreas, estadia, alimentação, transporte terrestre...)?
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A PREVEN+ já apresentou planilha de custos anteriormente,

conforme indicado abaixo. Caso o órgão queira um detalhamento mais

específico, deverá delinear exatamente o que quer que conste na planilha.

Ademais, o custo de transporte supracitado se refere aos

valores destinados para custeio do transporte do Sócio e engenheiro do

Trabalho Eric Avilino Batista e do médico do trabalho, em prol do atendimento

presencial, caso os exames demonstrem a necessidade de atendimento por

um profissional de outra especialidade, a PREVEN+ já está comprometida,

pelos termos e declarações assinados, bem como pelo contrato administrativo,

a realizar a contratação de profissionais situados no local da prestação dos

serviços, no Estado de Santa Catarina, conforme apontamento das despesas

com pessoal (R$ 309.600,00), havendo, segundo os termos do edital, total

discricionariedade quanto às formas de contratação e alocação dos valores

dentro do orçado na planilha de custos apresentada.



Nessa linha, a PREVEN+ irá cumprir com todos os meandros

do edital, realizando o atendimento presencial quantas vezes forem

necessárias, sob pena de incidência das penalidades previstas no edital.

Por fim, não pode o órgão licitante, só pelo fato da empresa

estar sediada no Município de Maceió, Estado de Alagoas, presumir que ela

não terá condições de executar o contrato, sendo vedado ao agente público

estabelecer preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou

domicílio dos licitantes, nos moldes do artigo 9º, inciso I, alínea b), da Lei

14.133 de 20211.

2. DA ALEGAÇÃO DE PROIBIÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO

Eis o segundo questionamento apresentado pelo órgão:

Tendo em vista a proibição de subcontratação, solicitamos que a
empresa comprove a relação empregatícia com os profissionais
necessários para atender aos requisitos do processo:

● Médicos do Trabalho
● Psiquiatras
● Ortopedistas
● Engenheiros do Trabalho
● Neurologistas
● Cardiologistas
● Clínicos Gerais
● Fonoaudiólogos
● Oftalmologistas

Além disso, é necessário apresentar os respectivos registros nos
conselhos profissionais do Estado de Santa Catarina. Adicionalmente,
considerando a restrição quanto à subcontratação, requer-se a

1 Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos,
ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: [...]

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio
dos licitantes;



apresentação de documentação comprobatória de habilitação para a
realização dos exames listados no item 12 em diante.

Em consonância com o item 9, da habilitação, do Edital, não é

requisito obrigatório para apresentação, antes da assinatura do contrato, a

indicação de todos os colaboradores que atuarão na execução dos serviços.

Da mesma forma, não há qualquer menção no edital quanto à

exigência de contratação de profissionais com carteira assinada (CLT), sendo

tal exigência surpreendente inovação por parte deste órgão licitante, uma vez

que nem se mostra razoável a contratação desses profissionais, conforme

previsto no Termo de Referência, pelo regime celetista, vez que apenas serviria

a onerar sem necessidade objetiva a prestadora dos serviços e,

consequentemente, a contratação em geral, sendo este ônus a ser suportado

pela Administração, podendo facilmente a contratação desses profissionais se

dar por meio de contrato de prestação de serviços, sem que essa forma seja

considerada subcontratação, pois, conforme jurisprudência amplamente

consolidada pelo TCU, a subcontratação se refere ao ato de contratar pessoa

jurídica diversa da contratada por pessoa jurídica interposta, de parte do objeto

do contrato, que obviamente não seria o caso.

Da mesma forma, não pode o órgão licitante criar novas

exigências que não estavam previstas no edital, como é o caso da

apresentação dos respectivos registros nos conselhos profissionais do Estado

de Santa Catarina.

Dessa maneira, a responsabilidade da CONTRATADA é de

prestar os serviços nos moldes indicados, sem a subcontratação de outra

pessoa jurídica.

Maceió/AL, 13 de maio de 2024.

Prevenmais - Soluções Ocupacionais LTDA
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